
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2390493 - SC (2023/0195455-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NIUMAR DE OLIVEIRA MELO
ADVOGADO : MARINA MENDES MARTINS - SC040767
AGRAVADO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADOS : SIGISFREDO HOEPERS - SC007478

RAFAEL DOS SANTOS FALCÃO - RS083740
KARIN RAMOS FINGER - RS102109

AGRAVADO : BANCO C6 S.A.
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SC042233

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL.  ART. 400, I, DO CPC. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SÚMULA 479
DO STJ. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA E DE TERCEIRO. REVISÃO
DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.  
1. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se faz
necessária a comprovação da existência de nexo de causalidade entre as
atividades desempenhadas pela instituição financeira e o dano experimentado
pela parte consumidora, excluindo-se a responsabilidade do banco em caso de
fato exclusivo da vítima ou de terceiro, situação de força maior ou caso
fortuito externo. Precedentes.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não houve falha na
prestação do serviço bancário, uma vez que não houve indicação de protocolo
de atendimento ou  das telas aptos a comprovar o contato pelo ,print site
que no boleto pago constam como pagador e beneficiário pessoas física e
jurídica estranhas à relação negocial e que a negociação se desenvolveu
por canal de comunicação não disponibilizado pelo banco nas informações
disponíveis no . site
3. A modificação do entendimento quanto à culpa exclusiva da vítima e de
terceiro pelas transações bancárias demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a
teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/05/2025 26/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, .31 de maio de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL.  ART. 400, I, DO CPC. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SÚMULA 479
DO STJ. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA E DE TERCEIRO. REVISÃO
DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.  
1. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se faz
necessária a comprovação da existência de nexo de causalidade entre as
atividades desempenhadas pela instituição financeira e o dano experimentado
pela parte consumidora, excluindo-se a responsabilidade do banco em caso de
fato exclusivo da vítima ou de terceiro, situação de força maior ou caso
fortuito externo. Precedentes.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não houve falha na
prestação do serviço bancário, uma vez que não houve indicação de protocolo
de atendimento ou  das telas aptos a comprovar o contato pelo ,print site
que no boleto pago constam como pagador e beneficiário pessoas física e
jurídica estranhas à relação negocial e que a negociação se desenvolveu
por canal de comunicação não disponibilizado pelo banco nas informações
disponíveis no . site
3. A modificação do entendimento quanto à culpa exclusiva da vítima e de
terceiro pelas transações bancárias demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a
teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NIUMAR DE OLIVEIRA MELO contra
decisão monocrática desta Relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
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Nas razões recursais, o agravante alega, de início, que, em relação ao art. 400, I, do
CPC, houve o prequestionamento, pois, desde a petição inicial, o recorrente pediu a intimação
dos réus para trazerem aos autos a íntegra do contrato de financiamento, sob pena de confissão.

Defende, ainda, a ocorrência de violação aos arts. 309 do CC e 14 do CDC, pois
ficou configurada a falha do serviço que o Banco Pan presta a seus clientes, uma vez que foi
permitido aos fraudadores o acesso aos dados sigilosos do consumidor e das operações bancárias
por ele realizadas, o que permitiu o encaminhamento do boleto fraudulento.

Alega que está evidenciada a falha no serviço de segurança bancária também do
recorrido Banco C6, que não tomou medidas de segurança com as cautelas devidas, a ponto de
um terceiro gerar boleto com o logotipo de um outro banco, causando enorme prejuízo ao
recorrente.

Aduz a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, pois a análise do recurso especial não
exige a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação (e-STJ, fls. 769/770).
É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.
Conforme constou na decisão agravada, no que se refere ao art. 400, I, do CPC,

verifica-se que o conteúdo normativo do dispositivo invocado no apelo nobre não foi apreciado
pelo Tribunal , tampouco foram opostos embargos declaratórios para sanar eventuala quo
omissão.

Frise-se que "O prequestionamento exige que a questão tenha
sido efetivamente debatida pelo tribunal de origem à luz da legislação federal apontada, com a

" (AgInt no AREsp 2.733.875/AL,emissão de juízo de valor sobre os dispositivos suscitados
Relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DEVEDORA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE SOLIDARIEDADE
SOCIAL.
AUSÊNCIA DE EXAME. SÚMULAS N. 282 E 356/STF.
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. SÚMULA N. 581
/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
2. "O processamento de pedido de recuperação judicial da empresa que tem a
sua personalidade jurídica desconsiderada não impede o prosseguimento da
execução redirecionada contra os sócios, visto que eventual constrição dos
bens destes não afetará o patrimônio da empresa recuperanda, tampouco a sua
capacidade de soerguimento." (REsp n. 2.034.442/DF, relator Ministro
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Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 12/9/2023
).15/9/2023

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.066.039/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)1/7/2024 3/7/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. CÉDULA
DE CRÉDITO BANCÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO.
MÁ-FÉ CARACTERIZADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO.
SÚMULA N. 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de má-fé
na cobrança de dívida quitada. Alterar esse entendimento demandaria o
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n.
283 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1663414/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )24/08/2020 31/08/2020
(grifei)

 
Já quanto à violação dos arts. 309 do CC e 14 do CDC, o Superior Tribunal de

Justiça perfilha o entendimento de que se faz necessária a comprovação da existência de nexo de
causalidade entre as atividades desempenhadas pela instituição financeira e o dano
experimentado pela parte consumidora, excluindo-se a responsabilidade do banco em caso de
fato exclusivo da vítima ou de terceiro, situação de força maior ou caso fortuito externo (REsp
2.046.026/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em ,13/6/2023
DJe de ). 27/6/2023 Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CONTA
CORRENTE. CARTÃO DE CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE COMPRAS
REALIZADAS POR TERCEIRO DE MÁ-FÉ. UTILIZAÇÃO DE CARTÃO
E DE SENHA PESSOAL E INTRANSFERÍVEL. CULPA EXCLUSIVA DA
CONSUMIDORA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE.
SÚMULA N.
7 DO STJ.
1. A responsabilidade da instituição financeira por fraudes praticadas por
terceiros, das quais resultam danos aos consumidores, é objetiva e somente
pode ser afastada quando existir culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, caso
dos autos.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 2.108.642/PE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024

 
No caso dos autos, a Corte de origem afastou a responsabilidade dos bancos

recorridos, nos seguintes termos:
 
"Primeiro porque não há indicação de protocolo de atendimento ou print das

 Segundo, porque telas a comprovar o contato pelo site. no boleto pago pelo
autor consta como pagador a pessoa de Deverson Araújo de Novais (Evento 1,
outros 8) e como beneficiário o Banco C6 (o credor era Banco Pan), pessoas

 E terceiro, porque física e jurídica estranhas à relação negocial. a negociação
se desenvolveu por whatsapp, canal de comunicação não disponibilizado pelo

nas informações disponíveis no site." banco (e-STJ, fl. 582)
 

A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. FRAUDE EM BOLETO BANCÁRIO. INSTIUIÇÃO
FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial. Reconsideração da decisão da
Presidência desta Corte Superior.
2. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se faz
necessária a comprovação da existência de nexo de causalidade entre as
atividades desempenhadas pela instituição financeira e o dano experimentado
pela parte consumidora, excluindo-se a responsabilidade do banco em caso de
fato exclusivo da vítima ou de terceiro, situação de força maior ou caso
fortuito externo (REsp 2.046.026/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).13/6/2023 27/6/2023
3. O Tribunal Estadual consignou, no tocante à responsabilização da
instituição financeira, que a recorrente firmou negociação com empresa de
impermeabilizantes, realizando, ao final, o pagamento por meio de boleto
falso encaminhado por domínio suspeito e recebido via e-mail. Em suma,
concluiu que a agravante foi vítima de fraude praticada por estelionatários -
phishing -, situação que não enseja a responsabilidade do banco pela
indenização.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.653.859/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 4/11/2024
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS C/C PEDIDO
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
AUTORA.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte,
"as instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por
fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de
conta -corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização
de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do
empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno." (REsp 1.199.782
/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em , DJe de ).24/08/2011 12/09/2011
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2. A responsabilidade civil do banco foi afastada com base nos elementos
fático-probatórios constantes dos autos e para rever tal conclusão, nos termos
pretendidos pela parte recorrente, seria imprescindível reenfrentar o acervo
fático-probatório, providência inviável ante o óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de que a
incidência do referido enunciado sumular impede o exame de dissídio
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do
caso concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte de origem.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.010.941/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 31/3/2023

 
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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KARIN RAMOS FINGER - RS102109
AGRAVADO : BANCO C6 S.A.
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SC042233

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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